Comarca de Teresópolis – 3ª Vara Cível
Juíza: Márcio Olmo Cardoso
Processo nº 0022316-33.2011.8.19.0061
1. Cuida-se de procedimento de rito sumário ajuizado por Condomínio do Edifício Magnum em face de Ângelo Leite Horto e Maria Emilia da Silva Horto, pelo que pretende o Autor obter a condenação dos Réus ao pagamento do débito referente às cotas e encargos condominiais, com os devidos acréscimos legais, e o ressarcimento dos honorários advocatícios contratuais, além dos ônus de sucumbência. 2. Consta na inicial, em resumo, que os Réus são promitentes cessionários do apartamento nº 203 do condomínio Autor e estão em débito com as cotas condominiais, referentes aos meses de março de 2007 a maio de 2007, março de 2010 a dezembro de 2010 e fevereiro de 2011 a outubro de 2011, no valor total de R$ 11.905,76; que, após várias tentativas de composição amigável, sem êxito, o Autor precisou efetuar contrato de honorários com o advogado, no valor de R$ 2.228,00, para ingressar em juízo. 3. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 8-53. 4. Citados, os Réus compareceram à audiência preliminar, retratada na assentada de fl. 88, e ofereceram contestação (fls. 89-91) acompanhada de documentos (fls. 92-94), na qual refutam o pedido de condenação ao pagamento de indenização por danos morais e dos honorários contratuais. Dizem que a aplicação da correção monetária não obedeceu a critérios legais e foi feita de forma aleatória e propõem o pagamento da dívida, no valor de R$ 19.717,00, em 24 prestações de R$ 821,55, única maneira de não se tornarem inadimplentes com o pagamento das cotas condominiais vincendas. O Autor requereu a juntada de planilha de débito atualizada e não aceitou a proposta de acordo. As partes não manifestaram interesse na produção de outras provas e os Réus requereram o deferimento da gratuidade de justiça. 5. É o relatório. Passo a decidir. 6. O processo comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, uma vez que a questão de fato está devidamente comprovada nos autos, restando, apenas, apreciar a de direito, não sendo necessário, portanto, produzir provas em audiência. 7. Versa a questão acerca da cobrança de cotas condominiais devidas pelos promitentes cessionários do imóvel ao Condomínio Autor e ao ressarcimento do valor relativo ao pagamento dos honorários do advogado, contratado para patrocinar a causa. 8. A Lei nº 4.591/64 que regia o Condomínio em Edificações dispunha em seu art. 12 que cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio com a cota parte que lhe couber, nos termos da Convenção do condomínio, cabendo ao síndico arrecadar essas contribuições e cobrá-las judicialmente caso não sejam pagas na data aprazada. 9. O atual Código Civil, que disciplina o Condomínio Edilício, estabelece como dever do condômino ´contribuir para as despesas do condomínio na proporção das suas frações ideais, salvo disposições em contrário na convenção´ (art. 1336, I). 10. Sendo assim, impõe-se a condenação dos Réus ao pagamento das cotas em atraso, já que são os proprietários do imóvel e a natureza da obrigação é propter rem. 11. Todavia, em relação ao ressarcimento do valor referente aos honorários contratuais do advogado, entendo que inexiste relação de direito obrigacional entre ele e a parte Ré que justifique o reembolso, pois os honorários advocatícios são devidos por quem contratou o causídico, não podendo ser imposto ao devedor em cobrança de cotas condominiais, sobretudo se não há na convenção previsão de tal dívida como uma obrigação de pagar do condômino inadimplente. 12. Neste sentido, transcrevo abaixo ementa do julgado: 13. ´Impedido pela ré o ingresso em sua unidade condominial para conserto de vazamento que atingiu a economia localizada no piso inferior, provocando a necessária interrupção de fornecimento de água para todos os condôminos abastecidos pela mesma coluna hidráulica, plenamente justificado a ajuizamento de ação cautelar, cujas despesas judiciais deverão ser solvidas na própria ação cautelar. Todavia, cabível a condenação da ré pelas despesas com o arrombamento e conserto do encanamento, comprovadamente despendidas pelo autor, além da multa prevista na convenção de condomínio. REEMBOLSO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS ENTRE A PARTE E SEU PATRONO. Não são reembolsáveis as despesas pela contratação de profissional para o patrocínio de ação judicial, porquanto inexistente relação de direito obrigacional entre as partes. RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.´ (Apelação Cível Nº 70009877655, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cláudio Augusto Rosa Lopes Nunes, Julgado em 18/05/2006). 14. Deixo de apreciar a questão relativa aos danos morais trazida na peça de defesa dos Réus, uma vez que o Autor não formulou tal pedido em sua petição inicial. 15. Posto isso, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, para condenar os Réus, Ângelo Leite Horto e Maria Emilia da Silva Horto, ao pagamento das cotas e os encargos condominiais em atraso, do período descrito na inicial até a presente data, e os vincendos durante o curso do processo, cujos valores deverão ser acrescidos de correção monetária, a contar do respectivo vencimento (art. 1°, § 1°, da Lei 6899/81), e de juros legais, a contar da citação (art. 219, CPC), a serem apurados por meio de liquidação de sentença (art. 475-B, do CPC). 16. Condeno os Réus, ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais atualizadas, e dos honorários advocatícios, estes na quantia correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da condenação (art. 46, § 1º, da Convenção Condominial - fls. 35-36), observada a regra do art. 12, da Lei 1060/50, face à gratuidade de justiça, que ora defiro aos Réus. 17. P.R.I. 18. Transitada a sentença em julgado e vindo aos autos planilha de débito atualizada, intimem-se os Réus para pagamento da dívida, nos termos do art. 475-J, do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 12.07.2013.
